Vigilancia epidemioloégica nao é sé para doencas
infecciosas - a proposta do Estado de Sécio Paulo
para os acidentes e formas de violéncia

Os acidentes e as formas de violéncia (também
chamados de causas externas) sdo a segunda causa de
morte para a populacdo geral desde a década de 80. A
comparacéo dos dados brasileiros com os de outros paises
é preocupante, uma vez que em dois relatérios, publicados
recentemente pela Organizacdo Mundial da Satde sobre
o tema, o Brasil ocupou o terceiro lugar entre os paises
do mundo, tanto em relagéo as taxas de homicidio quanto
as de acidentes de transito (KRUG, DAHLBERG, MERCY,
ZWI, LOZANO, 2002; MARGIE PEDEN ET AL, 2004).

Esse problema torna-se particularmente mais grave
nos grandes centros urbanos brasileiros. Os dados de
mortalidade por essas causas, para o estado de Sao Paulo,
mostram que o crescimento verificado nas Gltimas décadas
¢ maior que o observado para a populacéo brasileira
como um todo. Em 2002, representaram 15,3% do total
de mortes por causa determinada, ocupando o terceiro
lugar entre as causas de morte para a populacéo geral,
sendo superadas apenas pelas doencas do aparelho
circulatério e as neoplasias. Entretanto, em algumas
regionais de satde do estado, estas causas j&@ ocupam o
segundo lugar. (GAWRYSZEWSKI, HIDALGO, 2002).

Entre os diferentes tipos de causas externas, os
homicidios séo a principal causa de morte, o que contrasta
com os dados dos paises considerados socioeconomica-
mente mais desenvolvidos que 1€m, de um modo geral,
sua estrutura de mortes violentas composta principalmente
pelos componentes no intencionais (UNITED NATIONS,
1999). Sem duvida, este é um problema complexo que
transcende o setor salde, podendo estar relacionado com
algumas das caracteristicas do mundo contemporéneo,
tais como a globalizacéo, a fragilizacdo do Estado, as
transformacdes no modelo econémico que caminharam
com o desemprego e desigualdade social, com o rico e
poderoso comércio ilegal de armas de fogo, o tréfico de
drogas e a impunidade, entre outros. Em razdo dessa
inerente complexidade, mortes violentas constituem-se
num tema desafiador para o setor satde. Pela sua
magnitude, constitui-se numa questdo urgente, tornando
inadidvel a busca de solucées que devem se dar em
conjunto com outros setores.

As politicas publicas
Estas causas determinam uma carga de sofrimento

ndo somente aos individuos atingidos mas também as
familias, amigos e toda a sociedade, tendo se tornado
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um dos problemas que mais mobiliza a opinido publica
na atualidade. Decorrente dos dados estatisticos e da
demanda social, a questdo da prevencdo das causas
externas comeca a ocupar espaco na agenda da satde,
tanto em nivel federal quanto estadual. Entre as politicas
pUblicas para o seu enfrentamento se destacam a Politica
Nacional de Reducdo da Morbimortalidade por Acidentes
e Violéncias e o manual para a Nofificagdo de maus tratos
contra criangas e adolescentes pelos profissionais de
sadde, ambos editados pelo Ministério da Saude. (BRASIL,
2001, 2002)

No estado de Séo Paulo, no final de 2002, um decreto
assinado pelo Governador do Estado instituiu um Sistema
de Vigiléncia Epidemiolégica para os Acidentes e
Violéncias em todo o Estado, o SEVIV, que estabelece as
diretrizes para a implantacdo de um sistema de
informacées nessa drea, voltadas para subsidiar a
elaboracao de politicas publicas para a sua prevencéo

(SAO PAULO, 2002).

“Vigilancia é um meio de compreender um
problema de satde” (WHO, 2000)

Conforme Minayo e Souza (1999):

Para aplicacdo do conceito de prevencado, no caso
da violéncia é importante saber quais sdo as
questdes que estdo em pauta para determinada
sociedade, os grupos prioritdrios para atuacéo e
quais seriam as melhores estratégias de atuacao.

De maneira similar a qualquer outro agravo a sadde,
o estabelecimento de estratégias de prevencéo encontra-
se diretamente relacionado com a existéncia de bons
sistemas de informagoes.

Apesar da sua importéncia para a sadde puiblica, um
projeto para a prevencdo da violéncia ndo ocupa ainda
um lugar de destaque nessa drea. Talvez devido a sua
complexidade, verifica-se uma certa paralisia na sua
abordagem. As doencas infecciosas contam com programas
bem estruturados baseados em um sistema de vigiléncia
epidemiolégica implantado hd um longo tempo. O papel
do setor de satde na prevencdo da violéncia ainda é uma
questdo a ser discutida repetidas vezes.
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O conhecimento cientifico atual, porém mostra que as
causas externas podem ser previsiveis e, porfanto, passiveis
de prevencdo. Tanto os acidentes ndo séo frutos do azar
como as formas de violéncia néo sao fatalidades inevitéveis.
Por certo que experiéncias de infervencdo implementadas a
partir de um conhecimento cientffico do problema tem
maiores chances de sucesso. Por isso, similar a qualquer
outro agravo & salde, é preciso estabelecer sistemas de
informacéo para o acompanhamento da magnitude do
problema, identificacdo de grupos e fatores de risco
prioritdrios para acdes, eleicdo dos tipos de causas mais
importantes e estabelecimento de mecanismos de avaliagdo.

O estabelecimento de um sistema de vigiléncia
epidemiolégica, entendido como um instrumento para a
coleta, andlise e interpretacéo de dados especificos para
ser utilizado no planejamento, avaliacéo e execucdo da
pratica de sadde publica, vem sendo proposto nos Gltimos
anos para as causas externas pelos organismos
internacionais (Organizagdo Mundial da Satde e
Organizacdo Pan Americana de Satde)(GAWRYSZESWKI,
SILVA, WALDMAN, 2004; OPS - ORGANIZACION
PANAMERICANA DE LA SALUD, 1996) e nacionais de
satde (Ministério da Saude)(BRASIL, 2001). E um dos
instrumentos da satde pUblica mais consagrados e
conhecidos em nivel mundial, principalmente devido a
campanha de erradicacdo da variola, nas décadas de
60 e 70 (WALDMAN, MELLO JORGE, 1999).

Certamente, para as causas externas, tal sistema deve
ter aspectos especificos que o diferenciem do modelo para
as doencas infecciosas. Entre eles, encontra-se a inexisténcia
de medidas profildticas a serem conduzidas para proteger
os comunicantes e impedir o surgimento de novos casos,
visto que para a maioria desses agravos ndo devem ser
elaborados programas de controle individual, mas voltados
para os grupos populacionais expostos ao risco. Excecdo
feita aos agravos especiﬁcos, tais como os maus tratos contra
a crianca e o adolescente e a violéncia sexual, que
determinam medidas de protecdo imediatas.

Dentro dessa compreensdo do problema, no final de
2003 foi estabelecido um Grupo Técnico para a
Prevencéo dos Acidentes e Violéncias no Centro de
Vigilancia Epidemiolégica da Secretaria de Estado da
Satde de Sdo Paulo que, a partir da andlise da situacdo
epidemiolégica do estado e dos recursos disponiveis
(humanos e materiais) no, momento estabeleceu algumas
atividades prioritdrias a serem desenvolvidas em 2004.
Essas atividades sGo: o monitoramento das informacées
de mortalidade por causas externas, o estimulo a
notificacdo dos maus tratos contra a crianca e o
adolescente e a ampliacdo do atendimento &s vitimas de
violéncia sexual.

Monitoramento das informagdées de
mortalidade por causas externas

No estado de S@o Paulo, o nGmero de vitimas fatais e
ndo fatais é considerdvel. As taxas de mortalidade séo
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altas. Em 2002, foram 33.504 os mortos e 179.387 as
vitimas que foram internadas no Sistema Unico de Sadde
em decorréncia de acidentes e formas de violéncia. O
coeficiente de mortalidade chegou a 90,6/100.000
habitantes, sendo o sexo masculino o mais atingido (o
risco de um homem morrer vitima de violéncias é 5,3
vezes maior que uma pessoa do sexo oposto)
(GAWRYSZEWSKI, HIDALGO., 2002). Desse modo, o
passo inicial do sistema de vigildncia é o
acompanhamento dos dados de mortalidade por meio
dos sistemas de informacées jé existentes. O banco de
dados do Sistema de Informacées de Mortalidade (SIM),
considerado de boa qualidade, é disponibilizado pela
Fundacao SEADE através de convénio estabelecido com
a Secretaria de Saude do Estado de Sdo Paulo. A proposta
¢ o monitoramento sistemdtico dessas informacées ao
nivel mais desagregado possivel.

Para tornar essas andlises mais Uteis para as finalidades
de prevencéo, é importante identificar os diferentes perfis
de causas e grupos de risco segundo os diversos
municipios. Com a finalidade de permitir que as vigilancias
regionais possam fazer a andlise epidemiolégica e
interpretacdo dessas informagdes no nivel mais
desagregado possivel (por municipios), o grupo técnico
estadual propde disponibilizar esse banco de dados,
considerando como atividade fundamental promover o
apoio e o freinamento necessdrios para que as vigildncias
regionais possam analisar adequadamente esses bancos.

Entende-se que este é o primeiro passo da
implantacdo de um sistema de vigiléncia de causas
externas nas regionais, de acordo com o modelo Stepwise
preconizado pela Organizacdo Mundial da Satde
(GAWRYSZESWKI, SILVA, WALDMAN).

Tornar visivel um problema invisivel -
estimulando a netificagéio de maus tratos contra
as criangas e adolescentes:

A violéncia contra criancas no Brasil assume varias
faces e nuances, podendo ser individual (maus tratos,
negligéncia, entre outros) ou coletiva (miséria, exclusdo).
Para a drea da satde, a violéncia contra a infancia estd
representada em toda acéo ou omisséo capaz de provocar
ou que tenha muita probabilidade de causar lesées, danos
e transtornos ao desenvolvimento integral da crianca. O
profissional de sadde encontra-se numa posicéo especial
para ajudar aqueles que estdo sob risco, uma vez que os
servicos de salde se constituem num lécus privilegiado
para o diagnéstico e o acolhimento da crianca vitimizada.

Desse modo, o manual disponibilizado pelo Ministério
da Saude constituiu-se num documento importante para
respaldar as acées dos profissionais de salde, que por
vezes viam-se impotentes frente aos maus tratos contra
as criancas. Considerando ainda que esta notificacdo é
prevista no Estatuto da Crianca e do Adolescente, e é Lei
no estado de Sdo Paulo desde 2001, foi estabelecida
como uma das tarefas fundamentais a ser desenvolvida



pelo grupo técnico estimular essa notificacéo e auxiliar a
organizacdo dos servicos que realizam esse atendimento.

A violéncia sexual

A questdo da violéncia contra a mulher, doméstica ou
sexual, € um problema que, cada vez mais, vém sendo
discutido no mundo inteiro. Considerando os recursos
atualmente disponiveis, foi estabelecido que a prioridade
de trabalho nesse primeiro momento, deveria estar
dirigida para uma das formas mais graves da violéncia
contra a mulher que é a agressdo sexual.

A violéncia sexual € um fenémeno global que ocorre
em todas as culturas, niveis sociais e em todos os paises.
Dados de estudos locais indicam que em alguns paises
uma em cada cinco mulheres sofreram violéncia sexual
ou tentativa por parte de um parceiro durante a sua vida
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). Embora a
vasta maioria das afetadas sejam mulheres, esse fenémmo
também ocorre entre homens e criancas de ambos os
sexos. Por isso, a violéncia sexual pode ser vista néo
somente como um problema global do ponto de vista
geogrdfico, mas também do ponto de vista do sexo e
idade. Esse tipo de violéncia tem um grande impacto sobre
a vida e a satde das pessoas. As conseqiiéncias para a
saude podem ser numerosas, desde a gravidez indesejada
até a ocorréncia de doencas sexualmente transmitidas.
As conseqiiéncias emocionais podem durar a vida toda.
Vitimas de abuso sexual t&m maior probabilidade de sofrer
de depressdo, desordens pés-traumdticas e de efetivar
tentativas de suicidios durante a vida adulta que individuos
gue néo vivenciaram situacées de abuso (WORLD HEALTH
ORGANIZATION, 2004).

O papel da drea da satde no atendimento dessas
vitimas é fundamental na prevencdo de doencas
sexualmente transmissiveis, gravidez indesejada e no
fornecimento de suporte psicolégico. Dentro disso, a
proposta é contribuir para a ampliacdo dos servicos que
realizam esse atendimento, bem como promover a
integracdo dos servicos j& existentes.em uma rede de
suporte e atendimento. Além disso, pretende-se
estabelecer, junto com esses servicos, definicées e normas
técnicas de orientacdo do atendimento e do
preenchimento de fichas de atendimento uniformizadas,
que permitam o acompanhamento fidedigno das
informacées acerca desses eventos, preenchendo uma
lacuna de conhecimento nessa questéo.

Consideracgées finais

Além das mortes que acarreta, a violéncia afeta a
sociedade de uma forma ainda néo bem avaliada. Fazer
com que esse tfema seja considerado como principal na
discuss@o das politicas de sadde é uma tarefa para este
inicio do terceiro milénio. SGo muitas as mortes e
incalculdveis os prejuizos na qualidade de vida da

populacéo.

Entendendo que entre as contribuicdes da satde
pUblica sdo fundamentais as seguintes: enfatizar a
prevencdo da violéncia antes que ela ocorra; produzir
conhecimento de forma integral e continua de modo a
identificar politicas e programas que possam ser efetivo;
e promover a integracdo dos esforcos das diversas
disciplinas, instituicées, organizacdes e comunidades,
esperando que o trabalho proposto possa subsidiar a
implantacéo de politicas publicas para a sua prevencéo
e controle. Tais politicas devem ser concretas, vidveis, e
discutidas com o conjunto da sociedade.
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